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STOCK MED S.A. CNPJ nº 06.106.005/0001-80 - NIRE 43 3 0007152 9
ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1. Local, data e hora: às 10:00 horas do dia 16 de agosto de 2023, na sede social da Companhia, na Avenida Paul Harris, nº 100, Bairro Centro, Santa Cruz do Sul/
RS, CEP 96810-408. 2. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social. 3.Mesa: Fernando Henrique Mossmann, Presidente; Milton Junior Mainar-
di, Secretário. 4. Ordem do dia: (i) Rerratificar o Artigo 2 do Estatuto Social para inclusão dos dados das filiais da companhia; (ii) Consolidar Estatuto Social. 5. Con-
vocação: Dispensada na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, face à presença de acionistas detentores da totalidade das ações de emissão da Companhia,
conforme registros e assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 6. Deliberações: 6.1 Rerratificar o Artigo 2 do Estatuto Social arquivado na Junta
Comercial, Industrial do Rio Grande do Sul, sob o registro nº 43300071529 em 15 de junho de 2023, onde se faz necessário a retificação do Parágrafo Único “A socie-
dade possui as três filiais”: a) Filial 01 – Localizada na cidade de Palhoça/SC, na Rua Volnei Ilmo do Nascimento, n° 152, quadra B, Lote 27-28, bairro Brejarú, CEP
88133-513, inscrita no CNPJ n° 06.106.005/0002-60, registrada sob o NIRE nº 42.902.083.524. b) Filial 02 – Localizada em São Bernardo do Campo/SP, na Rua José
Martins Fernandes, n° 601, galpão 06, sala 2, bairro Batistini, CEP 09843-400, inscrita no CNPJ n° 06.106.005/0004-22, registrada sob o NIRE nº 35.920.176.134.
c) Filial 03 – Localizada em Jaboatão dos Guararapes/PE, na Rua República Eslovaca, n° 443, galpão comercial situado no ARMAZENNA 3 – MÓDULO A, sala 1
Coworking, bairro Muribeca, CEP 54350-195, inscrito no CNPJ n° 06.106.005/0003-41, registrada sob o NIRE nº 26.902.035.586. 6.2 Aprovação da consolidação do
Estatuto Social. ESTATUTO SOCIAL - STOCK MED S.A. - CNPJ nº 06.106.005/0001-80. CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO: Artigo 1
- Sob a denominação de STOCK MED S.A., CNPJ nº 06.106.005/0001-80 é constituída uma sociedade por ações de capital fechado, que reger-se-á pelo presente
Estatuto Social, nos termos da lei nº 6.404/76 e demais legislação aplicável, para os casos omissos. Artigo 2 - A sociedade terá a sua sede na avenida Paul Harris, nº
100, bairro Centro, CEP 96810-408, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, podendo sua administração estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional. § Único: A sociedade possui três filiais: a) Filial 01 - Inscrita sob o CNPJ nº 06.106.005/0002-60, registrada sob NIRE nº 42.902.083.524, desenvolve
suas atividades na Rua Volnei Ilmo do Nascimento, nº 152, quadra B, Lote 27-28, bairro Brejarú, CEP 88130-000, na cidade de Palhoça/SC; b) Filial 02 – Inscrita sob
o CNPJ nº 06.106.005/0004-22, registrada sob o NIRE nº 35.920.176.134, desenvolve suas atividades na Rua José Martins Fernandes, 601, galpão 06 sala 2, Batisti-
ni, São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP 09843-400; e c) Filial 03 – Inscrita no CNPJ nº 06.106.005/0003-41, registrada sob o NIRE nº 26.902.035.586,
desenvolve suas atividades na Rua da República Eslovaca, 443, galpão comercial situado no ARMAZENNA 3 – MÓDULO A, sala 1 Coworking, Muribeca, Jaboatão
dos Guararapes, Estado de Pernambuco, CEP 54350-195. Artigo 3 - A sociedade tem como objeto social comercio atacadista, varejista, importação e exportação de
medicamentos e drogas para uso humano, medicamentos e drogas para uso veterinário, produtos farmacêuticos, medicamentos homeopáticos, produtos correlatos,
produtos ortopédicos, produtos de perfumaria, cosméticos e higiene pessoal, produtos de limpeza e saneamento, produtos alimentícios, máquinas, aparelhos, mate-
riais, equipamentos e instrumentos para uso odontológico, médico, cirúrgico, hospitalar e laboratorial, transporte rodoviário de cargas municipal, intermunicipal e inte-
restadual, aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais, organização logística do transporte de carga, operador de transporte multimodal, atividades
de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, exceto imobiliários, depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda móveis. Ar-
tigo 4 - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5 - O capital social é R$
4.108.057,67 (quatro milhões cento e oito mil cinquenta e sete reais e sessenta e sete centavos), dividido em 410.805.767 (quatrocentos e dez milhões e oitocentos e
cinco mil e setecentos e sessenta e sete) ações ordinárias, sem valor nominal. § Único - As ações preferenciais não terão direito de voto; Artigo 6 - É facultado ao
acionista vender, no todo ou em parte, satisfeitas as exigências legais, suas ações nominativas. Cabe, entretanto, aos demais o direito de preferência na respectiva
aquisição. § Único. O direito de preferência previsto no caput deste artigo obedecerá às seguintes formalidades: i. O acionista deverá comunicar por escrito à compa-
nhia a sua intenção, especificando a quantidade, prelo e condições que deseja vender; ii. A contar da data da entrada da comunicação à companhia, o acionista con-
cederá um prazo de 90 (noventa) dias para que os demais exerçam o direito de preferência na aquisição de ações; iii. Dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento da comunicação, a companhia deverá expedir correspondência a todos os demais acionistas comunicando a oferta apresentada e respectivas condições,
devendo os acionistas interessados na aquisição das ações pronunciar-se por escrito no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação feita pela companhia; iv. Caso mais de um acionista resolva exercer o direito de preferência, estes deverão observar a divisão igualitária das ações ofe-
recidas. v. Decorrido o referido prazo e não havendo interesse da companhia e dos demais acionistas em adquirir as ações ofertadas, fica este livre para vendê-las a
terceiros, por preço nunca inferior aquele oferecido a sociedade e aos acionistas, de desde que o pretendente seja legalmente apto e capaz e que não esteja incurso
em nenhum dos crimes previstos em Lei, que o impeça de exercer atividades mercantis. Artigo 7 - A Companhia está autorizada a emitir ações preferenciais, sem
valor nominal e sem direito a voto, respeitando o limite legal de 50% (cinquenta por cento) do capital social. Artigo 8 - Cada 01 (uma) das ações ordinárias em que se
divide o capital social dará direito a 01 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. CAPÍTULO III - DA DIRETORIA E SUAS ATRIBUIÇÕES:
Artigo 9 -A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por dois membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, por maioria de
votos dos acionistas ou de seus procuradores, e que exercerão os cargos de Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente / CEO. Artigo 10 - O mandato da Diretoria
será pelo prazo de 3 (três) anos, facultada a reeleição de qualquer de seus membros, nos termos do art. 157 da Lei nº 6.404/76. Artigo 11 - Competirá ao Diretor
Presidente e Diretor Vice-Presidente / CEO, em conjunto ou isoladamente, a gestão da Companhia e a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora
dele, e em todos os atos que criem ou modifiquem obrigações ou exonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo-se, mas não limitando, a movi-
mentação de contas bancárias de titularidade da Companhia e a assinatura de cheques, sempre observando o disposto no § 1º deste artigo. § 1º - As procurações
outorgadas pela Companhia deverão: (a) ser assinada pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Vice-Presidente / CEO em conjunto; (b) especificar expressamente os
poderes conferidos, inclusive quando se trata da assunção das obrigações de que trata o artigo anterior; (c) conter o prazo de validade limitando a, no máximo, 1 (um)
ano; e (d) na hipótese de o mandato ter por objeto a prática de atos que dependem de autorização da Assembleia Geral, o efetivo exercício de tais atos ficará expres-
samente condicionado à obtenção da pertinente autorização. O prazo previsto neste parágrafo e a restrição quanto a substabelecimento não se aplicam às procura-
ções outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos. § 2º - As operações que envolvam alienação de bens
imóveis, veículos automotores, aberturas de contas bancárias, empréstimos bancários, assunção de dívidas, quaisquer contratos comerciais e de prestação de ser-
viços, deverão ser sempre firmados pelos Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente / CEO em conjunto. Artigo 12 - Em caso de vaga, na Diretoria, na vigência do
mandato estatutário, o convocar-se-á Assembleia Geral, à qual competirá eleger o substituto definitivo para completar o prazo do mandato. CAPÍTULO IV - DO
CONSELHO FISCAL: Artigo 13 - ACompanhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com instalação e atribuições previstas na Lei 6.404/76,
o qual será composto por 3 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. Artigo 14 - A remuneração
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia que os eleger. Artigo 15 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e
lançadas no livro próprio. Artigo 16 - As atribuições e poderes do Conselho Fiscal são os conferidos por lei. CAPÍTULO V - DAASSEMBLEIA: Artigo 17 - AAssem-
bleia Geral, que é o órgão deliberativo da Companhia, com a competência definida em Lei e neste Estatuto Social, reunir-se-á na sua sede social, ordinariamente,
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Artigo 18 - O
Presidente da Assembleia Geral será um dos membros da diretoria ou do Conselho Fiscal, que convidará um ou dois dos presentes para servir de Secretários, na
composição da mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia. Artigo 19 - A convocação da Assembleia Geral será feita através de anúncios publicados conforme
determina a lei, deles constando a ordem do dia e a data, hora e local da reunião. § único - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será consi-
derada regular a assembleia-geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 20 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por no mínimo 2/3 dos
votos dos acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas da Compa-
nhia. Parágrafo primeiro: Será necessário a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 das ações com direito a voto do capital social da companhia
para deliberar sobre: a) Emissão de novas ações; b) Aumento do capital social; c) Aprovação para a celebração e alteração de acordo acionistas; d) Eleição e desti-
tuição de membros da diretoria; e) Eleição e destituição de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo segundo: Será necessário 2/3, no mínimo, do capital social para
corrigir alguma falta ou irregularidade apontada pela Junta Comercial na constituição da companhia ou em seu estatuto social. Parágrafo terceiro: Em casos de incor-
poração de ações para conversão em subsidiária integral será necessário aprovação de 2/3, no mínimo, das ações com direito a voto. Parágrafo quarto: Em casos de
liquidação para partilha do ativo remanescente será necessária aprovação de 90%, no mínimo, do total de ações do capital social. Parágrafo quinto: Será necessário
aprovação unânime dos acionistas para deliberar sobre: a) Transformação da sociedade em outro tipo societário; b) Cisão Parcial ou total, Incorporação ou Fusão.
Artigo 21 - Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em Lei: (a) deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar
as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) eleger e destituir membros da Diretoria; (c) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria, assim
como os membros do Conselho Fiscal, se instalado; (d) alterar o Estatuto Social; (e) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia,
ou de qualquer sociedade da Companhia; (f) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (g) resolver casos omissos no
presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL: Artigo 22 - O exercício social terá a duração de um
ano, terminando em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 23 - Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras na forma prescri-
ta em lei, observando as normas então vigentes. Artigo 24 - Do lucro líquido do exercício, após deduzidas as participações, serão destinados 5% (cinco por cento),
antes da distribuição de qualquer dividendo, para a constituição da Reserva Legal, nos termos da Lei n.º 6.404/76, e o saldo ficará a disposição da Assembleia Geral
que estudará e deliberará sobre sua destinação. Artigo 25 - Os dividendos não reclamados dentro de 3 (três) anos, a contar da data do anúncio de seu pagamento,
prescreverão em favor da sociedade. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 26 - A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo a Assembleia
Geral estabelecer o modo da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período da liquidação. CAPÍTULO VIII - DAS
OMISSÕES: Artigo 27 - Os casos omissões no presente Estatuto serão regulados pela legislação pertinente. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a
presente ata lavrada, e depois de lida, aprovada e assinada por todos os acionistas. ACIONISTAS PRESENTES: FERNANDO HENRIQUE MOSSMANN e MILTON
JUNIOR MAINARDI. Confere com o original lavrado em livro próprio. Santa Cruz do Sul, 16 de agosto de 2023. FERNANDO HENRIQUE MOSSMANN - Presidente.
MILTON JUNIOR MAINARDI - Secretário. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 9196469 em 15/09/2023 da Empresa STOCK MED S.A, CNPJ 06106005000180 e
protocolo 233321420 - 08/09/2023. Autenticação: 82602A6D1D316680D497491AA18A3AB73856BA12. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.


